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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº  97 / 2006

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto ao Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, viabilize um projeto, que deve ser de sua iniciativa, nos moldes do anteprojeto anexado, estendendo o caso de excepcionalidade, que atualmente estabelece em até 60 (sessenta) meses os acordos a serem firmados com famílias em situação comprovada de incapacidade financeira para quitarem seus tributos municipais inscritos em dívida ativa do Município, também àqueles em situação de inadimplência, cujos montantes devidos apresentam-se acima das suas possibilidades financeiras para quitá-los em 24 (vinte e quatro) meses previstos na Lei, desde que consigam comprovar tal condição ao Departamento de Arrecadação e Tributos.

JUSTIFICATIVA 

O caso de excepcionalidade previsto na Lei é justo e prático, pois de nada adianta contar com um saldo inscrito na dívida ativa, cuja presunção é a de recebê-la, se na prática o devedor não tem condições para tanto e nem mesmo para negociá-la ou cumprir eventual acordo já firmado.  Trata-se de um saldo, portanto, que na medida em que não é paga só tende à aumentar com o tempo e, ainda, para recebê-la exige-se custos processuais e o longo tempo necessário a sua execução final.

Tenho conversado com muitas pessoas que encontram-se inadimplentes, com valores altíssimos devidos, que, mesmo com vontade de negociar, não dispõem de condições para arcar com o pagamento em 24 parcelas mensais, pois, diante da enormidade da dívida, os valores estão acima das suas condições financeiras.

Caso o inadimplente já tenha feito acordo anterior para parcelamento da sua dívida e não tenha tido a condição de honrá-la, a própria Lei Complementar nº 04/2003 prevê, no parágrafo 3º
do artigo 9º, que pode ser feito um novo acordo, pois a condição agora é de excepcionalidade.

Penso ser esta a melhor forma de se oferecer condições de pagamento ao contribuinte inadimplente, pois não estamos falando em anistia de juros e multas, que beneficiam o inadimplente, mas de formas possíveis de pagamento. Logo, peço que a sugestão seja avaliada e, adotando-se os aperfeiçoamentos que a administração julgar necessárias ao anteprojeto, aplicada urgentemente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de março de 2006.

Fábio Campanelli

VEREADOR - PFL
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 3º DO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 04, DE 27 DE MAIO DE 2003, QUE ESTABELECE PARCELAMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1( O Parágrafo 3º do Art. 2º da Lei Complementar nº 04, de 27 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º – Excepcionalmente, e após relatório social familiar ou avaliação técnica, expedidos pelo Departamento de Promoção e Assistência Social e pelo Departamento de Arrecadação e Tributos respectivamente, se comprovada a incapacidade financeira para a efetivação de acordo nos moldes estabelecidos pelo “caput” deste artigo, poderá a administração proceder a acordo especial, considerando para tal, o limite de 60 (sessenta) parcelas, sendo que, nos acordos fundamentados pela avaliação técnica expedida pelo Departamento de Arrecadação e Tributos, o valor mínimo das parcelas não seja inferior a R$ 50 (cinqüenta reais).
Art. 2º Os demais artigos da Lei Complementar nº 04, de 27 de maio de 2003, permanecem inalterados.

TC  \l 2 "Artigo 9° - As despesas  decorrentes do funcionamento do Conselho Municipal de Educação correrão por conta das verbas próprias do Departamento Municipal de Educação e Cultura."
PRIVATE Art. 3º As despesas decorrentes com a presente Lei, correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 27 de março de 2006.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro  
“Deus Seja Louvado”                                                     1
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